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SENTENÇA

 

RELATÓRIO:

Trata-se de Ação Civil Pública e Coletiva de Proteção ao Consumidor, com pedido de tutela de

urgência, ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS em face de CASA DE CARNES

FRIGORÍFICO GOIÁS LTDA., objetivando a cessação de práticas discriminatórias contra consumidores por

convicção político-partidária.

A parte autora relatou que o estabelecimento requerido expôs, em setembro de 2025, cartaz com a

mensagem "Petista aqui não é bem-vindo", integrado a peça promocional de seu produto e que o representante

legal da empresa, em manifestações nas redes sociais, confirmou a existência do cartaz e publicou, em

07/09/2025, no Instagram, a expressão "não atendemos petista", estabelecendo tratamento diferenciado, hostil e

excludente a consumidores com base em sua convicção político-partidária.

Assim, requereu, em sede de tutela de urgência, que a parte requerida retire qualquer comunicação

discriminatória de seu estabelecimento e de suas redes sociais, bem como se abstenha de veicular mensagens

de conteúdo discriminatório, sob pena de multa diária. Ao final, requereu a confirmação da tutela e a condenação

da parte ré em R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), a título de indenização por dano moral coletivo, a ser

revertida integralmente ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos (FDD), nos termos do art. 13 da Lei nº 7.347/85,

além de ordenar a publicação de nota de retratação em jornal de ampla circulação do Estado de Goiás.

Com a inicial, vieram os documentos de evento 01.
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No evento 05 foi recebida a inicial e deferido o pedido de tutela provisória para que a parte ré

retirasse qualquer comunicação, localizada em seu estabelecimento ou em suas redes sociais, relacionada ao

acesso ou atendimento de pessoas, que contenha qualquer mensagem discriminatória por convicção político-

partidária, bem como se abstenha de veicular outras mensagens de mesmo conteúdo.

A parte ré compareceu espontaneamente aos autos, habilitando procurador nos autos e alegando o

cumprimento integral da decisão liminar (evento 08).

Instado, o Ministério Público manifestou-se informando o descumprimento da decisão liminar

(eventos 10 e 11), sob o argumento de que a ré não apenas manteve as publicações originais, mas também

veiculou nova propaganda em 30 de setembro de 2025, contendo os dizeres “Bandido aqui não é bem-vindo, e

nem quem vota em bandido” e “Ladrão aqui não é bem-vindo. Quem apoia ladrão também não”, acompanhada

da hashtag “semmimimi”, como forma de ridicularizar a ação judicial e manter, de forma implícita, a prática

discriminatória.

No evento 13 a parte ré reafirmou ter cumprido a tutela provisória e juntou ata notarial para

demonstrar a retirada das postagens, esclarecendo que as demais não fazem referência expressa a

determinados consumidores.

Foi proferida nova decisão no evento 16, reconhecendo que a parte ré criou um desdobramento da

questão, mantendo a provocação social, determinando a retirada da nova comunicação, sob pena da mesma

multa diária anteriormente fixada.

No evento 22, o Ministério Público reportou descumprimento persistente da decisão judicial,

informando que a ré manteve em seu perfil da rede social diversas publicações alusivas à ação, incluindo vídeo

do proprietário sobre o termo “petista não é bem-vindo”, revelando intenção de manter sua prática

discriminatória. Assim, requereu a majoração da multa diária, aplicação de multa por litigância de má-fé,

condenação em danos morais coletivos e adoção de medidas extraprocessuais, tal como instauração de

inquérito policial sobre eventual crime de desobediência e representação ao PROCON para sanções

administrativas cabíveis.

De forma imediata, a parte ré informou o cumprimento da decisão (evento 24), declarando ter retirado

toda comunicação contendo a expressão “ladrão/bandido aqui não é bem-vindo”, juntando links de vídeos

demonstrando o momento da retirada das frases dos cartazes e pedindo compreensão do juízo caso persista

alguma mensagem e/ou propaganda em suas redes sociais, que será retirada por simples comando judicial.

No evento 25 a parte ré apresentou contestação, arguindo preliminarmente a ilegitimidade ativa do

Ministério Público, por se tratar de manifestação individual de ideologia política sem reflexos coletivos. No
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mérito, negou a prática de ato discriminatório, afirmando que as manifestações configuram exercício legítimo da

liberdade de expressão e que a declaração pública de que não considera “bem-vindo” em seu estabelecimento

comercial não impede o consumo de seus produtos nem caracteriza ato discriminatório, não podendo ser

censurada a manifestação de vontade político-partidária. Acresceu que o político denunciante inclusive ajuizou

demanda parecida em seu desfavor e teve seu pedido julgado improcedente, razão porque apelou para o

Ministério Público. Impugnou o valor pleiteado a título de danos morais coletivos e pediu, de forma subsidiária,

que, se houver condenação, seja arbitrado em R$ 1.000,00. Por fim, requereu a revogação da tutela e a total

improcedência dos pedidos. Juntou documentos.

A parte autora foi intimada para dizer sobre o alegado cumprimento da tutela e sobre a contestação

(evento 26).

O Ministério Público apresentou réplica à contestação (evento 31), argumentando que a liberdade de

expressão não é direito absoluto e não pode servir de escudo para práticas discriminatórias.

No evento 33, o Parquet noticiou o reiterado descumprimento das decisões judiciais, apresentando

imagens datadas de 27 de novembro de 2025, que mostram a permanência de cartazes em duas unidades

distintas, com conteúdo discriminatório, exibindo os dizeres “Ladrão aqui não é bem-vindo, nem quem apoia

ladrão” e “Camarão GG: maior que cérebro de petista”.

Vieram-me os autos conclusos.

DECISÃO.

1. Questões processuais/preliminares

1.1. Julgamento antecipado da lide

Julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 355, inciso I, do CPC, na medida que é obrigação

do Julgador e não faculdade em assim proceder, não caracterizando cerceamento de defesa, ainda mais com o

advento da Emenda Constitucional nº 45/2004, que introduziu no âmbito da Carta Política de 1988 a razoável

duração do processo (art. 5º, inciso LXXVIII), bem como diante do desinteresse das partes.

1.2. Ilegitimidade ativa do Ministério Público

A parte ré sustenta, em sede de defesa, que o Ministério Público é parte ilegítima para propor a

presente demanda, sob o argumento de que a controvérsia se limita a uma manifestação de opinião política

individual, sem caracterizar relação de consumo ou lesão a direitos coletivos. Todavia, sem razão.
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Consoante esclarecido em sede de réplica, a Constituição Federal, em seu artigo 129, inciso III,

conferiu ao Ministério Público a função institucional de promover o inquérito civil e a ação civil pública para a

proteção de interesses difusos e coletivos, que é o caso dos autos.

Ademais, a Lei n. 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública), em seu art. 1º, inciso II, autoriza

expressamente o ajuizamento de ação civil pública para a proteção do consumidor. Ademais, o art. 81, parágrafo

único, inciso I do CDC define como difusos os interesses ou direitos transindividuais, de natureza indivisível, de

que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato.

No caso em análise, a publicidade questionada foi veiculada em estabelecimento comercial e em

redes sociais, atingindo número indeterminado de pessoas, potenciais consumidores do serviço oferecido. A

conduta da empresa insere-se no âmbito das relações de consumo, regidas pelo Código de Defesa do

Consumidor, especialmente no tocante à publicidade comercial.

Dessarte, o interesse é difuso, atraindo legitimidade ao Ministério Público para propositura da

presente ação civil pública. Em decorrência disso, REJEITO a preliminar ventilada.

Não havendo outras questões a serem sanadas, passo ao julgamento do mérito.

2. Mérito

2.1. Publicidade abusiva e discriminatória

A presente ação civil pública decorre da alegada prática abusiva e discriminatória por convicção

político-partidária promovida pela empresa ré em seu estabelecimento comercial e suas redes sociais.

Malgrado em sua peça de resistência, a parte ré tenha negado a prática de ato discriminatório,

sustentado que as manifestações constituem exercício legítimo da liberdade de expressão individual, garantida

pela Constituição Federal, e esclarecido que a utilização do termo “bem-vindo” não implica proibição de entrada

em seu estabelecimento, razão não lhe assiste.

Sobre a discriminação por convicção política em relações de consumo, o Código de Defesa do

Consumidor, em seu art. 37, § 2º, estabelece que é abusiva, dentre outras, a publicidade discriminatória de

qualquer natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de

julgamento e experiência da criança, desrespeite valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor

a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança.

Outrossim, ao exercer atividade econômica, a empresa não pode selecionar sua clientela com base

em critérios discriminatórios, tal como sua orientação político-partidária, pois essa prática viola frontalmente a
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“igualdade nas contratações” (art. 6º, II, CDC), além de ensejar espécie de recusa de atendimento à demanda

de consumidores, o que é vedado pelo art. 39, inciso II do CDC.

Nesse sentido, conforme mencionado por este juízo em momento anterior, a publicidade comercial

exerce função informativa e persuasiva no mercado de consumo, devendo, contudo, respeitar os limites éticos e

jurídicos estabelecidos pelo ordenamento. A Constituição Federal, em seu art. 1º, inciso III, consagra a dignidade

da pessoa humana como fundamento da República Federativa do Brasil e o art. 3º, inciso IV, estabelece como

objetivo fundamental promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer

outras formas de discriminação. O art. 5º, inciso VIII da Cara Magna, por sua vez, assegura que ninguém será

privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política.

Dessa maneira, volvendo o olhar para a questão discutida nesta demanda, nota-se que a empresa

requerida veiculou mensagens do tipo "Petista aqui não é bem-vindo" e "não atendemos petista" em sua vitrine

física e nas suas redes sociais, associadas a ofertas comerciais de seus produtos e, após determinação judicial,

alterou as mensagens para “Ladrão aqui não é bem-vindo. Quem apoia ladrão também não” e “Camarão GG:

maior que cérebro de petista”. Tais mensagens estabelecem distinção entre consumidores com base em critério

político-partidário, criando ambiente de segregação e constrangimento, extrapolando os limites da crítica ou da

opinião para adentrar no campo da discriminação, que é vedada pelo ordenamento jurídico.

Não bastasse isso, tal postura também incita a violência político-partidária, tornando a publicidade

abusiva e socialmente nociva, já que instiga comportamentos agressivos, legitima discursos de ódio e estimula a

violência simbólica e, potencialmente, física contra aqueles que pensam diferente, reivindicando o dever do

Estado de pacificar.

A liberdade de expressão, embora seja um pilar do Estado Democrático de Direito, consagrada na

Constituição Federal, em seus artigos 5º, incisos IV e IX, e 220, não é um direito absoluto, pois encontra limites

em outros direitos e garantias fundamentais de terceiros, especialmente quando exercida no contexto de

relações de consumo, ambiente em que prevalece a vulnerabilidade do consumidor e a necessidade de proteção

contra práticas abusivas.

Nesse sentido, o excesso deve ser punido:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL COLETIVO.

PUBLICAÇÃO DE VÍDEO COM DISCURSO OFENSIVO DIRECIONADO À

POPULAÇÃO DA REGIÃO NORDESTE DO BRASIL . LIBERDADE DE EXPRESSÃO.

DIREITO NÃO ABSOLUTO. DANO MORAL COLETIVO CONFIGURADO.

INDENIZAÇÃO DEVIDA . FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO.
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PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO

PROVIDO . - O dano moral coletivo possui natureza transindividual, configurando-se

pela lesão à honra e à dignidade de uma coletividade - A publicação de vídeo em

redes sociais com discurso contendo incitação à discriminação, manifestação de

desprezo e de intolerância ao povo da Região Nordeste do Brasil, a despeito da

alegação de que se trata de exercício do direito à liberdade de expressão, é ato

ofensivo à honra e à dignidade dessa coletividade, ensejando indenização por

danos morais coletivos - O direito à liberdade de expressão não é absoluto. Ele

encontra limites e exige ponderação nas situações em que se verificar a colisão

com outros direitos fundamentais, como a honra, a reputação e a dignidade

coletivas de um povo - O valor da indenização deve seguir os critérios de

razoabilidade e proporcionalidade a partir da análise das circunstâncias do caso

concreto, como a gravidade e repercussão da lesão, a reprovabilidade da conduta do

ofensor, a sua retratação e as medidas espontaneamente adotadas para mitigação das

consequências do dano - Recurso provido. (TJ-MG - Apelação Cível:

50510267420228130702, Relator.: Des.(a) Rui de Almeida Magalhães, Data de

Julgamento: 11/12/2024, Câmaras Cíveis / 11ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação:

11/12/2024)

A publicidade em questão não se caracteriza como mera opinião política pessoal da empresa ou do

empresário, como tenta fazer crer a parte ré, mas como estratégia comercial que utiliza elemento discriminatório

para divulgação de seus produtos. Desse modo, a associação entre ofertas comerciais e exclusão de grupo

político específico configura publicidade discriminatória e é vedada pelo art. 37, § 2º, do CDC.

Conforme já restou consignado por este juízo, o estabelecimento comercial deve cumprir a finalidade

pelo qual foi criado, utilizando a propaganda como técnica para criar opinião pública favorável ao seu produto

e/ou serviço. Isto é, em regra, se limitará à características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e

quaisquer outros dados sobre os mencionados produtos e/ou serviços, sem, contudo, se valer de chamativos

que não têm correlação com sua atividade, mormente de cunho político, religioso ou filosófico.

Importante registrar que não se trata de restringir o direito do empresário de manifestar suas

opiniões políticas em âmbito pessoal – o qual possui liberdade para tanto (em seu perfil nas redes sociais) –,

mas de coibir a utilização de elemento discriminatório em publicidade comercial, já que a prática viola princípios

fundamentais do ordenamento jurídico e da ordem econômica.
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Saliente-se que a presente decisão não se fundamenta em preferências político-partidárias do

julgador, nem visa favorecer ou prejudicar qualquer corrente ideológica, mas apenas busca cumprir seu dever

constitucional de proteger a dignidade humana, a igualdade, o pluralismo político e a convivência pacífica, bem

como garantir a proteção da coletividade de consumidores, valores que são superiores a qualquer disputa

partidária.

2.2. Dano moral coletivo

O dano moral coletivo caracteriza-se pela lesão a direitos de natureza extrapatrimonial pertencentes

à coletividade, atingindo valores fundamentais da sociedade. Diferencia-se do dano moral individual por não se

referir a sentimentos ou sofrimento psíquico de pessoa determinada, mas à violação de direitos e valores

socialmente relevantes.

Nessa perspectiva, a conduta da ré, ao segregar um grupo de consumidores com base em sua

preferência político-partidária, ofende toda a coletividade que se identifica ou simpatiza com aquela orientação

político-partidária. Logo, a publicidade discriminatória atinge direitos difusos e número indeterminado de

pessoas, em afronta aos princípios da igualdade e do pluralismo político, configurando, portanto, dano moral

coletivo.

A indenização por danos morais coletivos possui dupla finalidade: compensatória, destinada a reparar

a lesão aos valores da coletividade, e punitivo pedagógica, visando desestimular a reiteração da conduta ilícita.

Para fixação do valor indenizatório, devem ser considerados a gravidade da conduta, a extensão do

dano, a capacidade econômica do ofensor e a necessidade de que a condenação cumpra efetivamente suas

funções compensatória e pedagógica.

A empresa requerida é estabelecimento comercial de porte médio, que atua no ramo de açougue e

frigorífico. A publicidade discriminatória foi veiculada em vitrine física de seus estabelecimentos e em redes

sociais, atingindo número significativo de pessoas. Além disso, houve aparente tentativa de burlar a

determinação judicial, com mudança de dizeres, para legitimar o ato, demonstrando um certo desrespeito à

ordem jurídica e à tutela jurisdicional.

Diante de tais circunstâncias, mostra-se adequado fixar a indenização por danos morais coletivos em

valor que cumpra efetivamente suas funções, sem, contudo, configurar enriquecimento sem causa ou inviabilizar

a atividade econômica da empresa.

O valor de R$ 300.000,00 requerido pelo Parquet mostra-se excessivo, considerando-se o porte da

empresa e a extensão do dano. Por outro lado, o valor de R$ 1.000,00 sugerido pela requerida revela-se irrisório
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e insuficiente para cumprir as funções compensatória e pedagógica da indenização.

Assim, arbitro a indenização por danos morais coletivos em R$ 30.000,00 (trinta mil reais), valor que

se mostra proporcional à gravidade da conduta e suficiente para desestimular a reiteração de práticas abusivas

e discriminatórias, o que efetivamente este Juízo espera, a fim de evitar novas condutas que em nada

acrescentam para a população, ainda mais em período eleitoral que se avizinha.

Em relação à nota de retratação pretendida, não vislumbro aplicabilidade ao caso, já que esta se

aplica a situações análogas ao direito de resposta (art. 5º, V, CF/88) e/ou à contrapropaganda administrativa (art.

56, XII, c/c art. 60, CDC), institutos destinados, respectivamente, a corrigir informações inverídicas contra pessoa

determinada ou a desfazer malefícios de publicidade enganosa ou abusiva sobre produtos/serviços, cuja

aplicação é determinada de forma administrativa e não judicial.

Na espécie, ainda que tenha sido constatado conduta abusiva e discriminatória político-partidária

pela parte ré, não há informações que carecem de correção nem publicidade enganosa sobre produtos que

demande esclarecimento aos consumidores. Desse modo, não há razões para que seja imposta tal obrigação.

2.3. Descumprimento da tutela provisória

O Ministério Público alegou que, após a decisão proferida no evento 16, a ré manteve publicações

discriminatórias implícitas em sua rede social, especialmente o vídeo de substituição do cartaz anterior com os

novos dizeres, e cartazes expostos na vitrine do estabelecimento no mesmo sentido. Por isso, requereu a

aplicação da multa pelo descumprimento da tutela provisória deferida, com sua majoração e aplicação de outras

medidas, tal como apuração de eventual crime de desobediência.

Conquanto a parte ré tenha acostado atas notariais com o intuito de comprovar as publicações

constantes em sua rede social e vídeos da remoção das frases de cunho discriminatório dos cartazes constantes

na porta do estabelecimento (eventos 13 e 24), vê-se que o Ministério Público apontou a manutenção de

algumas postagens no Instagram no evento 22, acompanhado dos respectivos prints e, no evento 33, juntou

fotos para comprovar que no dia 27/11/2025 haviam cartazes expostos na vitrine do estabelecimento da parte ré

com conteúdo discriminatório por convicção político-partidária.

Pela documentação acostada aos autos, ficou demonstrado o descumprimento da tutela de urgência,

já que a parte ré não só manteve publicações em sua rede social, mas também veiculou novas mensagens

discriminatórias com conteúdo similar ao anteriormente vedado, expondo, inclusive, cartazes de mesmo teor na

porta de seu estabelecimento em novembro/2025, após a decisão de evento 16.
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A multa diária (astreintes) possui natureza coercitiva, destinando-se a compelir o devedor ao

cumprimento da obrigação e, diante do descumprimento reiterado pela parte ré, que perdura até a data atual nas

redes sociais, imperioso é que seja aplicada a multa arbitrada naquela oportunidade.

Diante do decurso de tempo desde a postagem do vídeo mencionado pelo Ministério Público, que

ocorreu em 30/09/2025 e perdura até a presente data (conforme busca realizada por este juízo na rede social

indicada), tem-se que passaram mais de 100 dias, razão porque a astreinte corresponderá ao máximo previsto

na decisão proferida, ou seja, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Não há motivos para majorar a multa anteriormente arbitrada, haja vista que o valor fixado é

suficiente para servir como penalidade pelo descumprimento da ordem judicial e garantir a efetividade

jurisdicional. Além disso, não se pode desvirtuar o objetivo da ação com imposição de multas que,

eventualmente, poderão ultrapassar até mesmo a pretensão inicial.

Quanto à pretensão de requisição de instauração de inquérito policial para apuração do crime de

desobediência (art. 330, CP), ainda que tenha ficado comprovado o descumprimento das decisões judiciais, a

princípio, não se evidencia ter havido prejuízo de grande repercussão ou gravidade excepcional na atitude

realizada pela empresa ré que justifique a intervenção penal, o que não impede do Parquet tomar as

providências cabíveis, se entender pertinente.

Relativamente ao pedido de representação ao PROCON para aplicação de sanções administrativas

cabíveis, constata-se que tal providência foi adotada antes do ajuizamento da ação, pelas mesmas razões que

originaram esta demanda, conforme se vê dos documentos colacionados no evento 01 – arquivo 04, restando

prejudicada a análise por este juízo. Ademais, caso entenda necessário, o próprio Órgão Ministerial poderá

promover as medidas necessárias perante o órgão de proteção consumerista.

2.4. Litigância de má-fé

Apesar de o autor da ação civil pública requerer a aplicação de sanção à ré por litigância de má-fé,

em virtude do descumprimento da tutela de urgência e da alegada tentativa de burlar a decisão judicial, tal

pedido não merece guarida.

Sobre essa possibilidade, o art. 80 do CPC estabelece as hipóteses de litigância de má-fé, dentre as

quais se destaca a conduta da parte que deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato

incontroverso (inciso I), alterar a verdade dos fatos (inciso II) ou proceder de modo temerário em qualquer

incidente ou ato do processo (inciso V).
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Não obstante se reconheça que a empresa requerida tenha descumprido a tutela de urgência ao

veicular novas mensagens abusivas e discriminatórias, tal conduta não configura nenhuma das especificações

legais. Percebe-se, inclusive, que a ré demonstrado boa-fé ao comparecer espontaneamente aos autos e se

disponibilizar a atender aos chamados judiciais por mera determinação.

De toda sorte, o descumprimento da tutela foi objeto de sanção específica por este juízo, mediante

aplicação de astreintes, não havendo justificativa para cumular com a penalidade por litigância de má-fé, motivo

pelo qual deixo de aplicar a multa pretendida.

DISPOSITIVO:

Na confluência de todo o exposto, com fulcro no art. 487, inciso I, do CPC, na Lei n. 8.078/90 (CDC)

e na Lei n. 7.347/85, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na petição inicial para:

I – CONFIRMAR a tutela provisória concedida nos eventos 05 e 16 e DETERMINAR que a ré, CASA

DE CARNES FRIGORÍFICO GOIÁS LTDA, retire/exclua, de forma definitiva, qualquer publicidade, comunicação

ou mensagem de cunho discriminatório por convicção político-partidária, assim como se abstenha de veicular

novas mensagens no mesmo sentido, seja em seu(s) estabelecimento(s) físico, seja em suas redes sociais ou

por qualquer outro meio de divulgação de suas atividades comerciais;

II – CONDENAR a ré ao pagamento de indenização por DANO MORAL COLETIVO no valor de R$

30.000,00 (trinta mil reais), a ser revertido em favor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos (FDD), com

correção monetária pelo IPCA a partir desta data (Súmula 362 do STJ) e juros de mora pela taxa SELIC, a partir

do evento danoso (Súmula 54 do STJ), deduzido o IPCA (Lei n. 14.905/24); e

III – CONDENAR a ré ao pagamento de multa (astreintes) pelo descumprimento das obrigações de

fazer impostas na decisão proferida por este juízo, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser corrigida

monetariamente pelo IPCA, a partir do trânsito em julgado, sendo vedada a aplicação de juros moratórios por

configurar bis in idem.

Nos termos do art. 18 da Lei n. 7.347/85, pelo princípio da simetria e diante da ausência de má-fé,

deixo de impor ônus sucumbencial.

Em caso de oposição de embargos de declaração, havendo possibilidade de serem aplicados efeitos

infringentes, deverá a parte contrária ser intimada para manifestação no prazo legal, independentemente de

nova conclusão, podendo ser feito pela Serventia.

Caso ocorra a interposição de recurso de apelação, deverá a UPJ proceder a intimação da parte

recorrida para apresentar as contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 1.010, §1º, do CPC).
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Interposta Apelação Adesiva, intime-se a parte apelante para apresentar as contrarrazões (art. 1.010,

§2º, do CPC).

Cumpridas as formalidades previstas nos §§1º e 2º do art. 1.010 do CPC, o que deverá ser

certificado, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, independente de nova

conclusão (art. 1.010, §3º, do CPC).

Após o trânsito em julgado, ausentes demais requerimentos, arquivem-se com baixa.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Documento assinado digitalmente na data e pelo(a) Magistrado(a) identificado(a) no rodapé.
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